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PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO SEGURO 

ESTADO DA BAHIA 

LEI MUNICIPAL N 11 2.267/26, DE 16 DE SETEMBRO DE 2026. 

"Altera e acresce dispositivos à Lei Municipal n11 1.508/19, 

de 05 de agosto de 2019, que estabelece normas para 
implantação e controle do Serviço de Transporte Privado 
Individual Remunerado de Passageiros, por meio de 
aplicativo ou outra tecnologia de comunicação em rede, e 
dá outras providências". 

O PREFEITO MUNICIPAL DE PORTO SEGURO, Estado da Bahia, no uso de suas 

atribuições legais, amparado pelo inciso IV, do artigo 58, da Lei Orgânica do Município, FAZ SABER 
que a Câmara Municipal APROVA e EU SANCIONO a seguinte Lei: 

Art. 111• A Lei Municipal n2 l.508, de 05 de agosto de 2019, passa a vigorar com as seguintes 

alterações: 

I - O Art. 1°, §211, passa a ter a seguinte redação: "Esta Lei se aplica ao serviço de transporte 

remunerado privado individual de passageiros, intermediado por aplicativos ou outras plataformas de 

comunicação em rede, nos termos do art. 4°, X, da Lei Federal n º 12.587/2012. 

II - O Art. 311 e seus parágrafos passam a ter a seguinte redação: 

"Art. 311
• Fica criado o Cadastro Municipal de Condutores por Aplicativos e o Certificado de 

Segurança do Veículo de Aplicativo, como condição para a prestação do serviço de que trata esta Lei, a 

fim de garantir a segurança dos usuários, sendo as demais condições fixadas por meio de Instrução 

Normativa da Secretaria Municipal de Ordem Pública, Mobilidade, Concessões e Segurança - SEMOP." 

"Art. 3°, § 111• O Cadastro e Certificado serão emitidos pela SEMOP de Porto Seguro." 

"Art. 3°, § 411 • Como condição para a prestação do serviço, todos os veículos deverão portar e 

exibir no para-brisa o Selo de Vistoria emitido pela SEMOP, o qual deverá conter, no mínimo, numeração 

de identificação inequívoca referente ao Cadastro Municipal de Condutores por Aplicativo." 

III- O Art. 4°, caput, passa a ter a seguinte redação: "Para solicitar o Cadastro, o motorista a 

fim de prestar o serviço que trata esta Lei, deverá apresentar perante a SEMOP." 

IV - Fica criado o inciso XI no Art. 411, com a seguinte redação: 

"XI - Os veículos vinculados às plataformas de transporte por aplicativo poderão possuir 

adesivo de identificação da empresa de aplicativo, afixado nas portas dianteiras, com dimensões 

máximas de 20 cm (vinte centímetros) de comprimento por 20 cm (vinte centímetros) de altura." 

V -Fica criado o inciso XII no Art. 4°, com a seguinte redação: 

"XII - Comprovação de contratação de seguro de 

sem prejuízo dos demais seguros obrigatórios previstos na le 

identes Pessoais a Passageiros - APP, 

ação federal aplicável." 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO SEGURO 
ESTADO DA BAHIA 

VI - Art. 411• Ficam renumerados os parágrafos§§ 4°, 5° e 7° para adequação da sequência 

lógica, sem alteração do conteúdo, na seguinte ordem numérica: 

"I-0 atual§ 4° passa a ser §1 º; 

II - O atual § 5° passa a ser §2°; 

m -O atual§ 7° passa a ser §3°;" 

VII-Fica acrescido no Art. 411, os§§ 4°, 5° e 6°, com a seguinte redação: 

"Art. 4°, § 4º. A realização da vistoria veicular, obrigatória para a obtenção do Certificado de 

Segurança do Veículo de Aplicativo previsto no art. 311
, ficará condicionada ao pagamento de taxa 

específica, a ser instituída em lei municipal, observadas as normas da legislação tributária aplicável, cujos 

valores e procedimentos de cobrança serão regulamentados por ato normativo da SEMOP." 

Art. 4°, § 5°. Após a aprovação na vistoria, a SEMOP emitirá o Selo de Vistoria do Veículo de 

Aplicativo, observadas as exigências previstas nesta Lei e em sua regulamentação. 

Art. 4°, § 6°. O Selo de Vistoria é de afixação obrigatória no para-brisa do veículo, em local 

visível, e deverá conter, no mínimo, a numeração de identificação correspondente ao Cadastro Municipal 

de Condutores por Aplicativos do motorista e ao Certificado de Segurança do Veículo." 

VIII - Fica acrescido o Art. 52
, com a seguinte redação: 

"Art. 511
• O motorista de aplicativo que pretenda atuar no transporte remunerado privado 

individual de passageiros no Município de Porto Seguro deverá apresentar comprovante de endereço 

atualizado, emitido há, no máximo, 90 (noventa) dias, declaração de domicílio ou outro documento 

idôneo, para fins de cadastro, comunicação oficial, fiscalização e responsabilização administrativa. 

§ 111 Serão aceitos como comprovantes de residência em nome do motorista: 

a) contas de consumo (água, energia elétrica ou telefone); 

b) contrato de locação; ou 

c) outro documento idôneo que comprove o domicílio. 

§ 211 Quando o comprovante de residência não estiver em nome do motorista, será admitida 

declaração de residência firmada pelo titular do imóvel, acompanhada de documento que comprove a 

posse ou propriedade do bem." 

X - O Art. 8° passa a ter a seguinte redação: "Fica a SEMOP responsável pelo cadastramento, 

vistoria e fiscalização dos veículos cadastrados em plataformas digitais de transporte remunerado 

privado individual de passageiros, inclusive nas hipóteses de viagens compartilhadas admitidas pela 

legislação federal, desde que solicitadas exclusivamente por usuários previamente cadastrados em 

aplicativo ou plataforma de comunicação em rede, cabendo sanções para aqueles que descumprirem es ta 

lei." 

XI - Fica acrescido o Art. 811-A com a seguinte redação: 

Art. 82-A "No ato da fiscalização que constatar 

passageiros, os usuários não poderão prosseguir a viagem no v í 

rátiaa de transporte irregular de 

lo autuado, devendo a interrupção 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO SEGURO 
ESTADO DA BAHIA 

observar a segurança e a dignidade dos passageiros, com orientação para continuidade do deslocamento 

por meio de transporte legalmente autorizado, conforme as disposições desta Lei." 

XII - O Art.13 e Art. 14 passam a ter a seguinte redação: 

"Art. 13. Compete à SEMOP a edição de instruções normativas e outros regulamentos 

necessários ao cumprimento do disposto nesta Lei." 

"Art. 14. Compete à SEMOP fiscalizar as atividades previstas nesta Lei, sem prejuízo da 

atuação das demais secretarias no âmbito das suas respectivas competências." 

XIII - O Art. 15º passa a ter a seguinte redação: 

"Art. 15. Os motoristas privados individuais terão o prazo de 60 (sessenta) dias para requerer 

o Cadastro e o Certificado junto à SEMOP com o atendimento de todos os requisitos previstos nesta Lei." 

XIV - Fica acrescido o Art. 15-A, 15-B e 15-C, com a seguinte redação: 

"Art. 15-A. Constituem infrações administrativas, para os fins desta Lei: 

I - Exercer o transporte remunerado privado individual de passageiros sem o devido 

Cadastro Municipal de Condutores por Aplicativo; 

II - Conduzir veículo sem o Certificado de Segurança do Veículo de Aplicativo ou com 

vistoria vencida; 

III - Deixar de portar ou exibir o Selo de Vistoria em local visível no para-brisa do veículo; 

IV - Apresentar documentação incompleta, irregular ou desatualizada perante a SEMOP; 

V - Exercer a atividade de transporte remunerado privado individual de passageiros em 

desacordo com as disposições desta Lei e de seus regulamentos. 

Art. 15-B. O motorista flagrado exercendo o transporte remunerado privado individual de 

passageiros sem a documentação exigida, inclusive Cadastro Municipal, Certificado de Segurança do 

Veículo ou Selo de Vistoria, estará sujeito às seguintes penalidades: 

ampliado. 

I - Advertência por escrito; 

II - Multa administrativa; 

III - Em caso de reincidência, aplicação cumulativa de multa e suspensão por prazo 

IV -Suspensão temporária do Cadastro Municipal de Condutores por Aplicativo; 

V -Impedimento de novo cadastramento pelo prazo mínimo de 12 (doze) meses; 

VI - Comunicação aos órgãos competentes para as providências legais cabíveis. 

VII - Cassação do Cadastro Municipal de Condutores por Aplicativo; 

VIII - Remoção do veículo, quando constatada a prática de transporte irregular, nos termos 

do artigo 231, inciso VIII, da Lei Federal nº 9.503/1997 - Código de Trânsito Brasileiro. 

Art. 15-C - As infrações administrativas previstas no Art. 15-A sujeitarão o motorista de 

aplicativo às seguintes multas, calculadas com base no salário mínim nacional vigente à época da 

infração: 

I' 

I - Multa correspondente a 25% (vinte e cinco por cento) d salário mínimo: 

a) deixar de portar ou exibir o Selo de Vistoria em local · ível no para-brisa do veículo; 

( 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO SEGURO 
ESTADO DA BAHIA 

b) apresentar documentação incompleta ou desatualizada perante a SEMOP, quando não 

caracterizada má-fé. 

II - Multa correspondente a 50% ( cinquenta por cento) do salário mínimo: 

a) conduzir veículo com o Certificado de Segurança do Veículo de Aplicativo vencido; 

b) exercer a atividade de transporte remunerado privado individual de passageiros em 

desacordo com as normas regulamentares. 

III - Multa correspondente a 100% ( cem por cento) do salário mínimo: 

a) exercer o transporte remunerado privado individual de passageiros sem o devido 

Cadastro Municipal de Condutores por Aplicativo; 

b) exercer a atividade sem o Certificado de Segurança do Veículo de Aplicativo. 

§ 111 
- Em caso de reincidência da mesma infração no prazo de 12 (doze) meses, a multa será 

aplicada em dobro, sem prejuízo das demais penalidades administrativas previstas nesta Lei. 

§ 211 As receitas provenientes da arrecadação das multas previstas neste artigo serão 

destinadas ao Fundo Municipal de Mobilidade." 

XV - O Art. 16 passa a ter a seguinte redação: "As receitas obtidas com o pagamento da taxa 

de fiscalização ou de vistoria de que trata esta Lei, após a instituição por lei específica, serão destinadas 

ao Fundo Municipal de Mobilidade, nos termos da legislação municipal aplicável." 

Art. 211 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 311 Revogam-se as disposições em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO 

Porto Seguro, 16 de setembro de 2026. 

Jânio N al Andrade Borges 
P feito Municipal 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO SEGURO 

ESTADO DA BAHIA 

PORTARIA Nº 015/26, DE 22 DE SETEMBRO DE 2026. 

"Torna sem efeito Portaria nº 
013/26, que designa servidor, e dá 
outras providências". 

O PREFEITO MUNICIPAL DE PORTO SEGURO, Estado da 

Bahia, no uso de suas atribuições legais, com base no artigo 58, I da Lei 

Orgânica do Município, e 

RESOLVE: 

Art. 1º. Tomar sem efeito a Portaria nº 013/26, que designou servidora 

HULIANA PAIXÃO GONÇALVES, passa a responder como Curadora 

Provisória dos idosos da INSTITUIÇÃO DE LONGA PERMANÊNCIA PARA 
PESSOAS IDOSAS VILA DO BEM VIVER. 

Art. 2º. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO 
Porto Seguro, 22 de setembro de 2026. 

Jânio N -.dr~ s 
Prer;;::r~nicipal 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO SEGURO 

ESTADO DA BAHIA 

DECRETO Nº 17.002/26, DE 18 DE SETEMBRO DE 2026. 

"Altera Decreto nll 16.806/25, que nomeia membros 
da Comissão de Monitoramento e Avaliação das 
Parcerias celebradas no âmbito do Município de 
Porto Seguro, BA com as Organizações da 
Sociedade Civil". 

O PREFEITO MUNICIPAL DE PORTO SEGURO, no uso das atribuições que lhe 

são conferidas por lei, e considerando o disposto na Lei Federal nº 13.019 de 31 de julho de 

2014, que estabelece o regime jurídico das parcerias entra administração pública e as 

organizações da sociedade civil (MROSC), bem como o Decreto Municipal nº 8362/2017, que 

regulamenta o referido regime no âmbito municipal. 

DECRETA: 

Art. lll - Nomeia como membros da Comissão de Monitoramento e Avaliação das 

Parcerias celebradas no âmbito do Município de Porto Seguro, BA com as Organizações da 

Sociedade Civil de que trata a Lei Federal nº 13.019, de 31 de julho de 2014, os servidores 

públicos, a seguir relacionados: 

Titulares: 
1. Dayara Silva Carvalho - Assistente Social - Matrícula nº 45030 

2. Dilaine Alves Pereira-Professora - Matrícula nº 9447061. 

3. Anderson Ribeiro da Paixão - Diretor - Matrícula nº 9447663 

Suplentes: 
1. Carmelita de Jesus Santos -Tecnico Administrativo - Matrícula nº 

2. Karen Rainne Oliveira Silva - Assessor I - Matrícula nº 

3. Danilo Souza Silva - Diretor - Matrícula nº 47250 

Parágrafo único. Os membros da Comissão não receberão gratificação ou 

qualquer espécie de vantagem pecuniária em razão do exercício das suas funções. 

Art. 211 Compete à Comissão de Monitoramento e Avaliação de Parceria, sem 

prejuízo de outros deveres e prerrogativas previstos em lei, exercer as seguintes funções: 

I - Monitorar e Avaliar as parcerias celebradas com as Organizações da Sociedade 

Civil 

II - Realizar visitas in loco às entidades; 

III - Realizar, quando solicitado pelo 

beneficiários dos planos de trabalhos das parcerias; 

de satisfação com os 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO SEGURO 

ESTADO DA BAHIA 

IV - Fiscalizar, quando assim solicitado pelo Gestor e em parceira com o Fiscal do 

Termo, a prestação de contas das Organizações da Sociedade Civil; 

V - Homologar relatório técnico de monitoramento e avaliação emitido pela 

Administração Pública. 

Art. 311 As deliberações e as decisões da Comissão serão tomadas mediante o 

expresso consentimento da maioria absoluta de seus membros. 

Art. 411 Para o desempenho de suas funções, a Comissão de que trata esta Portaria 

poderá, mediante expressa autorização do Gestor da Parceria, valer-se de apoio técnico de 

terceiros. 

Art. 511 A Comissão de que trata o Art. 22 desta Portaria é formada para monitorar 

e avaliar todos os termos de parceria firmado pelo município. 

Art. 62 As despesas decorrentes com a execução desta Portaria correrão por conta 

de verbas próprias do orçamento, suplementadas se necessário. 

Art. 711 Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 

GABINETE DO PREFEITO 

Porto Seguro, 18 de setembro de 2026. 

JânioNa~ r~ 

Prt7:o Municipal 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO SEGURO 

ESTADO DA BAHIA 

LEI MUNICIPAL N 11 2.267/26, DE 16 DE SETEMBRO DE 2026. 

"Altera e acresce dispositivos à Lei Municipal n11 1.508/19, 

de 05 de agosto de 2019, que estabelece normas para 

implantação e controle do Serviço de Transporte Privado 

Individual Remunerado de Passageiros, por meio de 

aplicativo ou outra tecnologia de comunicação em rede, e 

dá outras providências". 

O PREFEITO MUNICIPAL DE PORTO SEGURO, Estado da Bahia, no uso de suas 

atribuições legais, amparado pelo inciso IV, do artigo 58, da Lei Orgânica do Município, FAZ SABER 

que a Câmara Municipal APROVA e EU SANCIONO a seguinte Lei: 

Art. 111
• A Lei Municipal n 11 1.508, de 05 de agosto de 2019, passa a vigorar com as seguintes 

alterações: 

I - O Art. 1°, §211
, passa a ter a seguinte redação: "Esta Lei se aplica ao serviço de transporte 

remunerado privado individual de passageiros, intermediado por aplicativos ou outras plataformas de 

comunicação em rede, nos termos do art. 4°, X, da Lei Federal nº 12.587/2012. 

II - O Art. 311 e seus parágrafos passam a ter a seguinte redação: 

"Art. 311
• Fica criado o Cadastro Municipal de Condutores por Aplicativos e o Certificado de 

Segurança do Veículo de Aplicativo, como condição para a prestação do serviço de que trata esta Lei, a 

fim de garantir a segurança dos usuários, sendo as demais condições fixadas por meio de Instrução 

Normativa da Secretaria Municipal de Ordem Pública, Mobilidade, Concessões e Segurança - SEMOP." 

"Art. 3°, § 111
• O Cadastro e Certificado serão emitidos pela SEMOP de Porto Seguro." 

"Art. 3°, § 411
• Como condição para a prestação do serviço, todos os veículos deverão portar e 

exibir no para-brisa o Selo de Vistoria emitido pela SEMOP, o qual deverá conter, no mínimo, numeração 

de identificação inequívoca referente ao Cadastro Municipal de Condutores por Aplicativo." 

III- O Art. 4°, caput, passa a ter a seguinte redação: "Para solicitar o Cadastro, o motorista a 

fim de prestar o serviço que trata esta Lei, deverá apresentar perante a SEMOP." 

IV -Fica criado o inciso XI no Art. 411
, com a seguinte redação: 

"XI - Os veículos vinculados às plataformas de transporte por aplicativo poderão possuir 

adesivo de identificação da empresa de aplicativo, afixado nas portas dianteiras, com dimensões 

máximas de 20 cm (vinte centímetros) de comprimento por 20 cm (vinte centímetros) de altura." 

V - Fica criado o inciso XII no Art. 4°, com a seguinte redação: 

"XII - Comprovação de contratação de seguro de 

sem prejuízo dos demais seguros obrigatórios previstos na le 

identes Pessoais a Passageiros - APP, 

lação federal aplicável." 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO SEGURO 

ESTADO DA BAHIA 

VI - Art. 411• Ficam renumerados os parágrafos§§ 4°, 5° e 7° para adequação da sequência 

lógica, sem alteração do conteúdo, na seguinte ordem numérica: 

"I - O atual§ 4° passa a ser §1 º; 

II - O atual § 5° passa a ser §2°; 

III - O atual § 7° passa a ser §3°;" 

VII-Fica acrescido no Art. 411
, os§§ 4°, 5° e 6°, com a seguinte redação: 

"Art. 4°, § 4°. A realização da vistoria veicular, obrigatória para a obtenção do Certificado de 

Segurança do Veículo de Aplicativo previsto no art. 3º, ficará condicionada ao pagamento de taxa 

específica, a ser instituída em lei municipal, observadas as normas da legislação tributária aplicável, cujos 

valores e procedimentos de cobrança serão regulamentados por ato normativo da SEMOP." 

Art. 4°, § 5°. Após a aprovação na vistoria, a SEMOP emitirá o Selo de Vistoria do Veículo de 

Aplicativo, observadas as exigências previstas nesta Lei e em sua regulamentação. 

Art. 4°, § 6°. O Selo de Vistoria é de afixação obrigatória no para-brisa do veículo, em local 

visível, e deverá conter, no mínimo, a numeração de identificação correspondente ao Cadastro Municipal 

de Condutores por Aplicativos do motorista e ao Certificado de Segurança do Veículo." 

VIII - Fica acrescido o Art. 511
, com a seguinte redação: 

"Art. 511
• O motorista de aplicativo que pretenda atuar no transporte remunerado privado 

individual de passageiros no Município de Porto Seguro deverá apresentar comprovante de endereço 

atualizado, emitido há, no máximo, 90 (noventa) dias, declaração de domicílio ou outro documento 

idôneo, para fins de cadastro, comunicação oficial, fiscalização e responsabilização administrativa. 

§ 111 Serão aceitos como comprovantes de residência em nome do motorista: 

a) contas de consumo (água, energia elétrica ou telefone); 

b) contrato de locação; ou 

c) outro documento idôneo que comprove o domicílio. 

§ 211 Quando o comprovante de residência não estiver em nome do motorista, será admitida 

declaração de residência firmada pelo titular do imóvel, acompanhada de documento que comprove a 

posse ou propriedade do bem." 

X - O Art. 8° passa a ter a seguinte redação: "Fica a SEMOP responsável pelo cadastramento, 

vistoria e fiscalização dos veículos cadastrados em plataformas digitais de transporte remunerado 

privado individual de passageiros, inclusive nas hipóteses de viagens compartilhadas admitidas pela 

legislação federal, desde que solicitadas exclusivamente por usuários previamente cadastrados em 

aplicativo ou plataforma de comunicação em rede, cabendo sanções para aqueles que descumprirem esta 

lei." 

XI - Fica acrescido o Art. 811-A com a seguinte redação: 

Art. 811-A "No ato da fiscalização que constatar rátioa de transporte irregular de 

passageiros, os usuários não poderão prosseguir a viagem n / eí lo autuado, devendo a interrupção 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO SEGURO 

ESTADO DA BAHIA 

observar a segurança e a dignidade dos passageiros, com orientação para continuidade do deslocamento 

por meio de transporte legalmente autorizado, conforme as disposições desta Lei." 

XII - O Art. 13 e Art. 14 passam a ter a seguinte redação: 

"Art. 13. Compete à SEMOP a edição de instruções normativas e outros regulamentos 

necessários ao cumprimento do disposto nesta Lei." 

"Art. 14. Compete à SEMOP fiscalizar as atividades previstas nesta Lei, sem prejuízo da 

atuação das demais secretarias no âmbito das suas respectivas competências." 

XIII - O Art. 1511 passa a ter a seguinte redação: 

"Art. 15. Os motoristas privados individuais terão o prazo de 60 (sessenta) dias para requerer 

o Cadastro e o Certificado junto à SEMOP com o atendimento de todos os requisitos previstos nesta Lei." 

XIV -Fica acrescido o Art. 15-A, 15-B e 15-C, com a seguinte redação: 

"Art. 15-A. Constituem infrações administrativas, para os fins desta Lei: 

I - Exercer o transporte remunerado privado individual de passageiros sem o devido 

Cadastro Municipal de Condutores por Aplicativo; 

II - Conduzir veículo sem o Certificado de Segurança do Veículo de Aplicativo ou com 

vistoria vencida; 

III - Deixar de portar ou exibir o Selo de Vistoria em local visível no para-brisa do veículo; 

IV - Apresentar documentação incompleta, irregular ou desatualizada perante a SEMOP; 

V - Exercer a atividade de transporte remunerado privado individual de passageiros em 

desacordo com as disposições desta Lei e de seus regulamentos. 

Art. 15-B. O motorista flagrado exercendo o transporte remunerado privado individual de 

passageiros sem a documentação exigida, inclusive Cadastro Municipal, Certificado de Segurança do 

Veículo ou Selo de Vistoria, estará sujeito às seguintes penalidades: 

ampliado. 

I - Advertência por escrito; 

II-Multa administrativa; 

III - Em caso de reincidência, aplicação cumulativa de multa e suspensão por prazo 

IV - Suspensão temporária do Cadastro Municipal de Condutores por Aplicativo; 

V -Impedimento de novo cadastramento pelo prazo mínimo de 12 (doze) meses; 

VI - Comunicação aos órgãos competentes para as providências legais cabíveis. 

VII - Cassação do Cadastro Municipal de Condutores por Aplicativo; 

VIII - Remoção do veículo, quando constatada a prática de transporte irregular, nos termos 

do artigo 231, inciso VIII, da Lei Federal n2 9.503/1997 - Código de Trânsito Brasileiro. 

Art. 15-C - As infrações administrativas previstas no Art. 15-A sujeitarão o motorista de 

aplicativo às seguintes multas, calculadas com base no salário mínim nacional vigente à época da 

infração: 

I' 

I - Multa correspondente a 25% (vinte e cinco por cento) d salário mínimo: 

a) deixar de portar ou exibir o Selo de Vistoria em local · sível no para-brisa do veículo; 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO SEGURO 

ESTADO DA BAHIA 

b) apresentar documentação incompleta ou desatualizada perante a SEMOP, quando não 

caracterizada má-fé. 

II - Multa correspondente a 50% ( cinquenta por cento) do salário mínimo: 

a) conduzir veículo com o Certificado de Segurança do Veículo de Aplicativo vencido; 

b) exercer a atividade de transporte remunerado privado individual de passageiros em 

desacordo com as normas regulamentares. 

III - Multa correspondente a 100% ( cem por cento) do salário mínimo: 

a) exercer o transporte remunerado privado individual de passageiros sem o devido 

Cadastro Municipal de Condutores por Aplicativo; 

b) exercer a atividade sem o Certificado de Segurança do Veículo de Aplicativo. 

§ l2 - Em caso de reincidência da mesma infração no prazo de 12 (doze) meses, a multa será 

aplicada em dobro, sem prejuízo das demais penalidades administrativas previstas nesta Lei. 

§ 211 As receitas provenientes da arrecadação das multas previstas neste artigo serão 

destinadas ao Fundo Municipal de Mobilidade." 

XV - O Art. 16 passa a ter a seguinte redação: "As receitas obtidas com o pagamento da taxa 

de fiscalização ou de vistoria de que trata esta Lei, após a instituição por lei específica, serão destinadas 

ao Fundo Municipal de Mobilidade, nos termos da legislação municipal aplicável." 

Art. 211 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 311 Revogam-se as disposições em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO 

Porto Seguro, 16 de setembro de 2026. 

Jânio N al Andrade Borges 

P feito Municipal 

PREFEITURA MUNTCfPAL DE PORTO SEGURO - R. Alfredo Outra, 01 , Centro 4 
CEP.: 45.810-000 - PORTO SEGURO BAHlA CNPJ.: 13.635.0 16/0001-12 

Edição 11.207 | Ano 8
24 de setembro de 2026

Página 13

Certificação Digital: W80BCZZ7-NKOABKJS-Q44POLQ8-NIHZHTFD
Versão eletrônica disponível em: http://www.acessoinformacao.com.br/ba/portoseguro/diario



PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO SEGURO/BA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 0463/2026-GESFI 

"Dispõe sobre designação de Servidores 

para exercerem a função de Gestor e 

Fiscal do Contrato nº PE022/2026 
(Processo Administrativo nº. 472/2026) e 

Termo Aditivo(s) proveniente(s) desta". 

O MUNICÍPIO DE PORTO SEGURO - BAHIA, neste ato representado pelo Secretário 

Municipal de Administração e Patrimônio Público, Srº. TARCÍSIO OLIVEIRA SANTOS, 
no uso de suas atribuições legais, que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município 

e pelo Decreto nº 16.590/25 de 02 de janeiro de 2025; 

Considerando que nos termos do disposto no art. 117, caput, § 2° da Lei nº 14.133, de 1 ° 

de abril de 2021 , "a execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 1 

(u m) ou mais fiscais do contrato , representantes da Administração especialmente 

designados conforme requisitos estabelecidos no art. 7° desta Lei , ou pelos respectivos 

substitutos , permitida a contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com 

informações pertinentes a essa atribuição", sendo de atribuições deste(s) , prestar 

in formações ao(s) seus superiores , em tempo hábil para a adoção das medidas 

convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua 

competência. 

Considerando o disposto no Decreto Municipal nº 15.263/2023 , de 29 de dezembro de 

2023 , o qual regulamenta a Lei nº 14.133, de 1 ° de abril de 2021 , que dispõe sobre 

Licitações e Contratos Administrativos , no Município de Porto Seguro/BA e, 

Considerando que os órgãos públicos devem manter gestor e fiscal, formalmente 

designados, durante toda a vigência dos contratos celebrados pela Unidade Requisitante ; 

RESOLVE: 

Art. 1° Designar, para atuar como Gestor do Contrato nº. PE022/2026, abaixo 

especificado , exercendo todas as funções inerentes e designadas consoante os termos 

da Lei nº. 14.133/2021, bem como, nesta Portaria , no âmbito, da Prefeitura Municipal de 

Porto Seguro - Bahia , os servidores abaixo especificados, nas respectivas funções: 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO SEGURO/BA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

CONTRATO EMPRESA N. CNPJ 

PE022/2026 AGROPAULOS 21 .600 .569/0001-68 

IMPERMEABILIZANTES E 

SANEANTES L TOA 

1 - Gestor de contrato designado pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente e 
Causa Animal: Gabriela Botelho Silva Oliveira , Matrícula nº. 9760108. 

li - Gestor Suplente designado pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Causa 
An imal: Ag ui land ia Alves Bispo Figueredo, Matrícula nº. 9760258. 

Art. 2° Desig nar, para atuar como Fiscal do Contrato nº PE022/2026, abaixo especificado, 

exercendo todas as funções inerentes e designadas consoante os termos da Lei nº. 

14 .133/2021, bem como, nesta Portaria , no âmbito , da Prefeitura Mun icipal de Porto 

Segu ro - Bahia, os se rvidores aba ixo especificados, nas respectivas funções : 

CONTRATO EMPRESA N. CNPJ 

PE022/2026 AGROPAULOS 21.600.569/0001-68 

IMPERMEABILIZANTES E 

SANEANTES L TOA 

1 - Fiscal de contrato designado pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente e 
Causa Ani mal: Silvana Salgado Sampaio, Matrícula nº. 9446933. 

li - Fiscal Suplente designado pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Causa 
Animal: Ui lton Souza da Silva, Matrícula nº.9447942 . 

Art. 3° Ao Gestor e ao Fiscal designado ficam garantidas, pela Administração , as 

condições para o desempenho do encargo, com a devida observância do disposto na Lei 

nº 14.133, quando for o caso, sem prejuízo de outros atos normativos pertinentes . 

§ 1 ° O Gestor e o Fiscal de contrato poderão ser, também , designados no Termo de 

Refe rência , Projeto Básico , Projeto Executivo , no instrumento contratual ou instrumento 

congênere . 

§ 2° Na hipótese de haver prorrogações do contrato , as competências do Gestor e 

Fiscais designados serão mantidas , ressalvado o caso de dispensa ou exoneração com 

nomeação de novo Gestor e Fisca is. 

§ 3º O substituto atuará na ausência ou em eventuais impedimentos legais do titular. 

-:::t} P1-1P' inri 2 el e ~ 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO SEGURO/BA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

Art. 4° Caberá ao gesto r do contrato e, nos seus afastamentos e seus impedimentos 

legais , ao seu substituto, em especial : 

1 - Coordenar as atividades relacionadas à fiscalização técnica , administrativa e setorial , 

de que tratam os incisos 11 , 111 e IV do caput do art. 19 do Decreto Nº 11 .246 , de 27 de 

Outubro de 2022 ; 

li - Acompanha r os reg istros rea lizados pelos fiscais do contrato das ocorrências 

relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, e informar à autoridade 

superior aquelas que ultrapassarem a sua competência ; 

Il i - Acomp anhar a manutenção das condições de habilitação do contratado , para fins de 

empenho de despesa e de pagamento, e anotar os problemas que obstem o fluxo normal 

da liquidação e do pagamento da despesa no re latório de riscos eventua is; 

IV - Coordena r a rotina de acompanhamento e de fiscal ização do contrato , cujo histórico 

de gerenciamento deverá conter todos os reg istros formais da execução , a exemplo da 

ordem de serviço , do registro de ocorrências , das alterações e das prorrogações 

contratua is, e elaborar relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações 

do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração; 

V - Coordenar os atos preparatórios à instrução processual e ao envio da documentação 

perti nente ao setor de contratos para a formal ização dos procedimentos de que trata o 

inciso I do caput do art. 19 do Decreto Nº 11.246 , de 27 de Outubro de 2022 ; 

VI - Elaborar o relatório final de que trata a alí nea "d" do inciso VI do§ 3° do art. 174 da 

Lei nº 14.133 , de 2021 , com as informações obtidas durante a execução do contrato ; 

VII - Coordenar a atualização contín ua do relatório de riscos durante a gestão do contrato , 

com apoio dos fiscais técnico , administrativo e setorial ; 

VII I - Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico , 

ad ministrativo e setoria l quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo 

contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual , baseado em 

indicadores objetivamente definidos e aferidos , e a eventuais penalidades aplicadas, a 

constarem do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações conforme disposto em 

regulamento; 

IX - Realizar o recebimento definitivo do objeto do contrato referido no art. 25 , med iante 

termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais ; e 

X - Tomar providências para a formalização de processo administrativo de 

responsab ilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de 

que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021 , ou pelo agente ou pelo setor competente 

para tal, conforme o caso . 

Art. 5° Caberá ao fi sca l do contrato e , nos seus afastamentos e seus impedimentos legais , 

ao seu substituto, em especial : 

1 - Presta r apoio técnico e operacional ao gestor do contrato com informações pertinentes 

às suas competências; 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO SEGURO/BA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

li - Anotar no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à 

execução do contrato , com a descrição do que for necessário para a regularização das 

faltas ou dos defeitos observados; 

Il i - Emitir notifi cações para a correção de rotinas ou de qualquer inexatidão ou 

irregularidade constatada , com a definição de prazo para a correção; 

IV - Informar ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou 

adoção de medidas que ultrapassem a sua competência , para que adote as medidas 

necessárias e saneadoras, se for o caso; 

V - Comun icar imed iatamente ao gestor do contrato quaisquer ocorrências que possam 

inviabiliza r a execução do contrato nas datas estabelecidas; 

VI - Fiscaliza r a execução do contrato para que sejam cumpridas as condições 

estabelecidas , de modo a assegurar os melhores resultados para a administração, com a 

conferência das notas fiscais e das documentações exigidas para o pagamento e, após o 

ateste, que certifica o recebimento provisório , encaminhar ao gestor de contrato para 

ra tificação ; 

VII - Comu nicar ao gestor do contrato, em tempo hábil , o térm ino do contrato sob sua 

responsab ilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual ; 

VIII - Partic ipar da atualização do relatório de riscos durante a fase de gestão do contrato , 

em conjunto com o fi scal administrativo e com o setorial , conforme o disposto no inciso 

VII do caput do art. 21 da Lei nº 14.133, de 202 1; 

IX - Auxiliar o gestor do contrato com as informações necessárias, na elaboração do 

documento comprobatório da avaliação realizada na fiscalização do cumprimento de 

ob rigações assumidas pelo contratado, confo rme o disposto no inciso VIII do caput do 

art. 21 do Decreto Nº 11 .246, de 27 de Outubro de 2022 ; e 

X - Real iza r o recebimento provisório do objeto do contrato referido no art. 25 do Decreto 

Nº 11.246 , de 27 de Outubro de 2022 , mediante termo detalhado que comprove o 

cumprimento das exigências de ca ráter técnico . 

Art. 6° A Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Causa Animal , disponibilizará ao 

Gestor e Fiscal designados, em cumprimento ao disposto nos dispositivos legais do artigo 

acima , cóp ia do contrato/ata, do edital da licitação, do projeto básico ou do termo de 

referência , da proposta da Contratada, e, oportunamente, dos aditivos bem como , do 

setor competente , a relação das faturas receb idas e das pagas, sem prejuízo de outros 

documentos que entenderem , necessários ao exercício da fiscalização . 

Art. 7° Os documentos mencionados no art. 6° poderão ser disponibilizados tanto em 

meio físico quanto digital. 

Art. 8° Fica garantido ao Gestor e Fiscal de Contratos amplo e irrestrito acesso aos autos 

do processo admin istrativo relativo aos Contratos sob gerência e fiscalização . 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO SEGURO/BA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

Art.9° Dê-se ciência aos interessados e se autue no respectivo processo. 

Art. 10° Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, com efeito retroativo a 

data da assinatura do contrato 

23 de setembro de 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO SEGURO/BA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 0464/2026-GESFI 

"Dispõe sobre designação de Servidores para 

exercerem a função de Gestor e Fiscal do 

Termo de contrato nº. DP039/2026(Processo 
Administrativo nº. 2.300/2026) e Termo 

Aditivo(s) proveniente(s) desta". 

O MUNICÍPIO DE PORTO SEGURO - BAHIA, neste ato representado pelo Secretário 

Municipal de Administração e Patrimônio Público , Sr°. TARCÍSIO OLIVEIRA SANTOS, no 

uso de suas atribuições legais, que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município e pelo 

Decreto nº 16.590/25 de 02 de janeiro de 2025; 

Considerando que nos termos do disposto no art . 117, caput,§ 2° da Lei nº 14.133, de 1° de 

abril de 2021 , "a execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 1 (um) ou 

mais fiscais do contrato , representantes da Administração especialmente designados 

conforme requisitos estabelecidos no art. 7° desta Lei , ou pelos respectivos substitutos, 

permitida a contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com informações 

pertinentes a essa atribuição", sendo de atribuições deste(s), prestar informações ao(s) seus 

superiores , em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a situação que 

demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência. 

Considerando o disposto no Decreto Municipal nº 15.263/2023, de 29 de dezembro de 2023, 

o qual regulamenta a Lei nº 14.133, de 1 ° de abril de 2021 , que dispõe sobre Licitações e 

Contratos Administrativos , no Município de Porto Seguro/BA e, 

Considerando que os órgãos públicos devem manter gestor e fiscal, formalmente 

designados , durante toda a vigência dos contratos celebrados pela Unidade Requisitante; 

RESOLVE: 

Art. 1 ° Designar, para atuar como Gestor do Contrato nº. DP039/2026 , abaixo especificado, 

exercendo todas as funções inerentes e designadas consoante os termos da Lei nº . 

14.133/2021, bem como , nesta Portaria , no âmbito , da Prefeitura Municipal de Porto Seguro 

- Bahia, os servidores abaixo especificados, nas respectivas funções : 

w-
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO SEGURO/BA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

Con trato Empresa N. CNPJ 

DP039/2026 USE BRASIL UNIFORMES L TOA 18.946.122/0001-30 

1 - Gestor de contrato designado pela Secretaria de Assistência Social e Trabalho: 

Jackelin e de Almeida Hen riques Batista , Matrícula nº. 9447369. 

li - Gestor Suplente designado pela Secretaria de Assistência Social e Trabalho: Thais 

Rocha Dias , Matrícula nº . 942404. 

Art. 2° Designar, para atuar como Fiscal do Contrato nº DP039/2026 , abaixo especificado , 

exercend o todas as funções inerentes e desig nadas consoante os termos da Lei nº. 

14.133/2021 , bem como , nesta Portaria , no âmb ito , da Prefeitu ra Municipal de Porto Seguro 

- Bah ia, os servidores aba ixo especificados , nas respectivas funções : 

Contrato Empresa N. CNPJ 

DP039/2026 USE BRASIL UNIFORMES L TOA 18.946.122/0001-30 

1 - Fiscal de contrato designado pela Secretaria de Assistência Social e Trabalho: Julia 

Correia Fernandes , Matrícula nº . 9446681 . 

li - Fiscal Suplente designado pela Secretaria de Assistência Social e Trabalho: Maria 

Fernanda da Silva Figueiredo Santos , Matrícula nº. 9447352. 

Art. 3° Ao Gestor e ao Fiscal desig nado ficam garantidas, pela Administração , as condições 

para o desempenho do encargo , com a devida observância do d isposto na Lei nº 14.133, 

quando fo r o caso , sem prejuízo de outros atos normativos pertinentes. 

§ 1° O Gestor e o Fiscal de co ntrato poderão ser, também , designados no Termo de 

Referência , Projeto Bás ico , Projeto Executivo , no instrumento contratual ou instrumento 

co ngênere . 

§ 2° Na hipótese de haver prorrogações do contrato , as competências do Gestor e Fiscais 

designados serão mantidas, ressalvado o caso de dispensa ou exoneração com nomeação 

de novo Gestor e Fiscais. 

§ 3° O substituto atuará na ausência ou em eventuais impedimentos lega is do titular. 

Art. 4° Caberá ao gestor do contrato e , nos seus afastamentos e seus impedimentos lega is , 

ao seu substituto, em especial: 5lCJ_ 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO SEGURO/BA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

1 - Coordenar as atividades relacionadas à fiscalização técnica , administrativa e setorial , de 

que tratam os incisos 11 , 11 1 e IV do caput do art. 19 do Decreto Nº 11 .246 , de 27 de Outubro 

de 2022 ; 

11 - Acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato das ocorrências 

relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas , e informar à autoridade 

superior aquelas que ultrapassarem a sua competência; 

Ili - Acompanhar a manutenção das condições de habilitação do contratado , para fins de 

empenho de despesa e de pagamento, e anotar os problemas que obstem o fluxo normal da 

liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais ; 

IV - Coordenar a rot ina de acompanhamento e de fiscalização do contrato, cujo histórico de 

gerenciamento deverá conter todos os registros formais da execução , a exemplo da ordem 

de serviço , do registro de ocorrências , das alterações e das prorrogações contratuais , e 

elaborar relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para 

fins de atendimento da finalidade da administração ; 

V - Coordenar os atos preparatórios à instrução processual e ao envio da documentação 

pertinente ao setor de contratos para a forma lização dos proced imentos de que trata o inciso 

1 do caput do art. 19 do Decreto Nº 11.246, de 27 de Outubro de 2022; 

VI - Elaborar o relatório final de que trata a alínea "d" do inciso VI do § 3° do art. 17 4 da Lei 

nº 14.133, de 2021 , com as informações obtidas durante a execução do contrato ; 

VI I - Coordenar a atualização contínua do relatório de riscos durante a gestão do contrato , 

com apoio dos fiscais técnico , administrativo e seto rial ; 

V III - Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 

adm inistrativo e seto rial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado , 

com menção ao seu desempenho na execução contratua l, baseado em indicadores 

objetivamente definidos e aferidos , e a eventuais penalidades aplicadas , a constarem do 

ca dastro de atesto de cumprimento de obrigações conforme disposto em regulamento ; 

IX - Realizar o recebimento definitivo do objeto do contrato referido no art. 25 , mediante termo 

detalhado que comprove o atendimento das exigências contratua is; e 

X - Tomar providências para a formal ização de processo administrativo de responsabilização 

para fins de aplicação de sanções , a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da 

Lei nº 14.133, de 2021 , ou pelo agente ou pelo setor competente para tal , conforme o caso. 

Art. 5° Caberá ao fiscal do contrato e, nos seus afastamentos e seus impedimentos legais , 

ao seu substituto, em especial : 

1 - Prestar apoio técnico e operaciona l ao gestor do contrato com informações pertinentes às 

su as competências; 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO SEGURO /BA 
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11 - Anotar no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à 

execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas 

ou dos defeitos observados ; 

11 1 - Emitir notificações para a correção de rotinas ou de qualquer inexatidão ou irregularidade 

constatada, com a definição de prazo para a correção ; 

IV - Info rmar ao gestor do contato , em tempo hábil , a situação que demandar decisão ou 

adoção de medidas que ultrapassem a sua competência , para que adote as medidas 

necessárias e saneadoras , se for o caso; 

V - Comun icar imediatamente ao gestor do contrato quaisquer ocorrências que possam 

inviabilizar a execução do contrato nas datas estabelecidas; 

VI - Fiscalizar a execução do contrato para que sejam cumpridas as condições estabelecidas , 

de modo a asseg urar os melhores resultados para a administração, com a conferência das 

notas fiscai s e das documentações exigidas para o pagamento e, após o ateste, que certifica 

o recebimento provisório , encaminhar ao gestor de contrato para ratificação ; 

VII - Comun icar ao gestor do contrato , em tempo hábil , o término do contrato sob sua 

responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual ; 

VI II - Participar da atualização do relatório de riscos durante a fase de gestão do contrato , 

em conjunto com o fiscal administrativo e com o setorial , conforme o disposto no inciso VII 

do caput do art. 21 da Lei nº 14.133, de 2021 ; 

IX - Auxiliar o gestor do contrato com as informações necessárias , na elaboração do 

documento comprobatório da avaliação realizada na fiscalização do cumprimento de 

obrigações assumidas pelo contratado , conforme o disposto no inciso VIII do caput do art. 

21 do Decreto Nº 11 .246, de 27 de Outubro de 2022; e 

X - Realizar o recebimento provisório do objeto do contrato referido no art. 25 do Decreto Nº 

11.246 , de 27 de Outubro de 2022 , mediante termo detalhado que comprove o cumprimento 

das exigências de caráter técnico . 

Art. 6° A Secretaria de Assistência Social e Trabalho disponibilizará ao Gestor e Fiscal 

designados, em cumprimento ao disposto nos dispositivos legais do artigo acima , cópia do 

contrato/ata , do ed ital da licitação , do projeto básico ou do termo de referência , da proposta 

da Contratada , e, oportunamente, dos aditivos bem como, do setor competente , a relação 

das faturas receb idas e das pagas, sem prejuízo de outros documentos que entenderem, 

necessários ao exercício da fiscalização. 

Art. 7° Os documentos mencionados no art. 6° poderão ser disponibilizados tanto em meio 

físi co quanto digita l. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO SEGURO/BA 
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Art. 8° Fica garantido ao Gestor e Fiscal de Contratos amplo e irrestrito acesso aos autos do 

processo administrat ivo relativo aos Contratos sob gerência e fiscalização . 

Art.9° Dê-se ciência aos interessados e se autue no respectivo processo. 

Art. 10° Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, com efeito retroativo a 

data da assinatura do con trato. 

23 de setembro de 2 6, Porto Seguro - Bahia 
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